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DOUTORADO PROFISSIONAL EM ENSINO TECNOLÓGICO 
 
 
Disciplina: Formação e Capacitação de Professores e Gestores Educacionais no Contexto 
da Educação Especial 
 
C.H: 60h      No. Créditos: 04 créditos 
 
Tipo:  (  ) Obrigatória           (X) Eletiva 
 
Ementa: 
  
Proposição de situações investigativas a respeito do sentido e prática dado à Educação 
Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, na Educação Básica, Educação Superior 
e Educação de Jovens e Adultos (EJA), para efeito de obtenção de subsídios para 
planejamento, intervenção, avaliação e desenvolvimento de ações pedagógicas e 
atitudinais necessárias para o incremento de uma formação continuada de professores e 
gestores educacionais. Para tanto, serão priorizados, dentre outros, os seguintes temas: 
Breve histórico da Educação Especial. Políticas Públicas no contexto da Educação 
Inclusiva. Formação inicial e continuada de professores para atendimento do público alvo 
da Educação Especial. Gestão Escolar no contexto da Educação Inclusiva. 
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